
Porto Alegre, quarta-feira, 27 de agosto de 2025 | Ano 22 - nº 50 | Jornal do Comércio

A 20ª Convenção de Con-
tabilidade do Rio Grande do 
Sul, que começa hoje em Bento 
Gonçalves (RS), tem como pon-
to principal a profissão contábil. 
O evento, organizado pelo Con-
selho Regional de Contabilida-
de do RS (CRCRS), prevê reunir 
mais de dois mil participantes 
ao longo de três dias, com uma 
programação com temas atuais. 

Com trilhas que incluem In-
teligência Artificial (IA), reforma 
tributária e ESG, a convenção se 
estende até sexta-feira (29). De 
acordo com Márcio Schuch Sil-
veira, presidente da entidade, 
esta edição conta com mais de 
50 atividades e deve ser a maior 
da história.

O dirigente destaca que en-
tre os temas do evento estão os 
principais desafios e oportuni-
dades da profissão contábil em 
um cenário de transformações 

tecnológicas e econômicas. 
Ele informa que atualmente, o  
CRCRS possui mais de 38 mil 
profissionais e seis mil organi-
zações contábeis registradas e, 
como entidade representati-
va, reafirma o papel estratégico 
que a contabilidade tem para a  
transformação econômica e so-
cial do Brasil.

“A Convenção já está con-
solidada como referência em 
conteúdo, inovação e valoriza-
ção da profissão, reunindo pa-
lestras e painéis com grandes 
nomes nacionais, feira de ne-
gócios, apresentação de traba-
lhos científicos e o Prêmio Ino-
var Contábil”, afirma Silveira. 
Segundo ele, a programação foi 
elaborada para oferecer atuali-
zação técnica, inspiração e cone-
xões estratégicas, preparando os 
profissionais para liderar com as 
transformações em suas áreas 
de atuação.

Neste ano, o mote do evento 
é: “O futuro chegou: prepare-se 

para a transformação!”. Serão 
abordados temas como Con-
tabilidade Pública, Auditoria, 
Perícia e Governança. Entre os 
destaques estão três palestras 
magnas. O publicitário Wal-
ter Longo abre o evento com o 
tema “Surfando na Onda da In-
teligência Artificial: os desafios 
da Contabilidade”.

Na quinta-feira (28), Felli-
pe Guerra e Márcio Schuch Sil-
veira, membros da Comissão 
da Reforma Tributária do Con-
selho Federal de Contabilida-
de e presidentes do CRCCE e  
CRCRS, respectivamente, apre-
sentarão uma análise técnica 
dos impactos da reforma na 
atuação profissional. Já o jorna-
lista e autor Marcos Piangers en-
cerra a convenção na sexta-feira 
(29) com a palestra “Protagonis-
mo e Felicidade: a mudança que 
você faz no mundo”.

A convenção conta ainda 
com a presença de nomes re-
conhecidos nacionalmente, 

como Augusto Nardes, Mar-
celo Portugal, Aod Cunha, 
Zulmir Breda, Enio Meinen, 
Roberto Dias Duarte, Cassio 
Grinberg, Wesley Vaz, Ney 
Pinheiro, João Galdino, Ana 
Meneguini e Derek Rabelo. 
Esses especialistas vão anali-
sar aspectos ligados à econo-
mia, liderança, marketing e 
governança e também trocar 
experiências. “Essa diversida-
de de temas e de perfis refor-
ça o caráter multidisciplinar 
da contabilidade contemporâ-
nea”, afirma.

Silveira informa que haverá 
a realização do Prêmio Inovar 
Contábil, que reconhece cases 
transformadores da profissão. O 
prêmio, que está em sua segun-
da edição, conta com 10 finalis-
tas que irão apresentar os seus 
projetos. A votação será ao vivo, 
elegendo os vencedores nas ca-
tegorias ouro, prata e bronze. “A 
iniciativa valoriza a inovação e o 
protagonismo dos profissionais 

da área, além de estimular boas 
práticas e soluções criativas para 
os desafios do mercado contá-
bil”, diz.

Na programação há tam-
bém a Feira de Negócios, que 
vai reunir 55 expositores dos 
segmentos de software contábil 
e financeiro, instituições finan-
ceiras, consultorias e marketing 
contábil. No dia 29, está progra-
mado o Encontro de Jovens Li-
deranças, atividade voltada a es-
tudantes e recém-formados.

“Já a apresentação de tra-
balhos científicos terá espaço 
ampliado, aproximando o uni-
verso acadêmico das deman-
das reais do mercado e incen-
tivando a pesquisa aplicada”, 
acrescenta. A convenção tam-
bém oferece pontuação no Pro-
grama de Educação Profissional 
Continuada, com previsão de 17 
pontos. A programação comple-
ta está disponível no site oficial 
do evento (www.crcrs.org.br/
convencao).

Convenção debate o futuro da profissão 
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Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e): padrão nacional 
para simplificar o cotidiano das empresas

A partir de janeiro de 
2026, a NFS-e padrão na-
cional se torna obrigatória. 
Atualmente cada município 
pode estabelecer um mode-
lo de documento fiscal para 
registro de prestação de ser-
viço, gerando custos para 
empresas que atuam em di-
ferentes cidades. A Reforma 
Tributária sobre o consumo 
viabiliza a simplificação das 
obrigações tributárias, re-
duzindo os custos de con-
formidade para as empresas 
e propiciando ganhos para 
as administrações tributá-
rias RFB. Além da redução 
de custos para as empresas, 
a adesão ao padrão nacio-
nal da NFS-e traz vantagens 
para o município, tais como: 
ferramentas para gestão efi-
ciente das receitas munici-
pais, acompanhamento das 
atividades econômicas lo-
cais, com maior transparên-
cia e controle, atendimento 
à exigência de compartilha-
mento de documentos fis-
cais, fundamental para a 
implementação da Reforma 

Tributária sobre o consumo. 
Os municípios precisam es-
tar atentos para evitar a sus-
pensão das transferências 
voluntárias da União previs-
ta no § 7º do art. 62 da Lei 
Complementar nº 214, de 24. 
Para evitar riscos, a RFB tem 
prestado orientações a cada 
ente municipal. O processo 
se inicia com a formalização 
de convênio. Até o início de 
agosto, 1.463 municípios já 
tinham assinado o convênio 
de adesão ao modelo nacio-
nal. Desses, 291 já fizeram 
uso efetivo do documento 
fiscal entre maio e julho de 
2025. Para alertar as prefei-
turas sobre a necessidade 
e orientar sobre a adesão, a 
Receita Federal enviou car-
tas e comunicados aos mu-
nicípios. No primeiro lote, 
foram enviadas correspon-
dências para 3.772 prefeitu-
ras de todo o país que ain-
da não aderiram ao padrão. 
Além das cartas, os órgãos 
municipais receberam co-
municados em suas caixas 
postais no e-CAC.
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Receita dá a receita

A Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) 
abriu a transação tributária 
voltada a dívidas de pequeno 
valor, uma nova possibilidade 
de negociação de débitos para 
micro e pequenos empreende-
dores. O edital publicado re-
centemente contempla pessoas 
físicas, MEIs, microempresas 
(MEs) e empresas de pequeno 
porte (EPPs), permitindo a re-
gularização de débitos com a 
União de forma mais acessível, 
por meio de descontos, entrada 
reduzida e prazos estendidos 
para quitação.

A medida se aplica a dívi-
das com valor consolidado de 
até R$ 45 milhões por sujeito 
passivo. O objetivo é oferecer 
alternativas de adimplência 
para quem possui menor capa-
cidade de pagamento e enfren-
ta dificuldades para manter 
sua regularidade fiscal.

“As condições oferecidas 
foram justamente para quem 
mais precisa. Com entrada fa-
cilitada, descontos significati-
vos e prazos estendidos de pa-

gamento, esses contribuintes 
ganham fôlego para reorgani-
zar sua vida financeira, recupe-
rar certidões negativas, acessar 
crédito e participar de licitações 
públicas, sem falar na previsi-
bilidade orçamentária que esse 
tipo de transação proporciona”, 
diz Gabriel Barros, diretor da 
SF Barros Contabilidade.

As regras do edital variam 
conforme a natureza do con-
tribuinte, a modalidade da dí-
vida e a capacidade de paga-
mento avaliada pela própria 
PGFN. No caso de pessoas fí-
sicas, MEIs, micro e pequenas 
empresas, os benefícios podem 
ser bastante amplos:

Descontos: até 100% sobre 
juros, multas e encargos legais, 
com limite de 70% sobre o valor 
total consolidado da dívida;

Entrada: entre 5% e 6% do 
valor da dívida, que pode ser 
parcelada em até 12 vezes;

Parcelamento: até 133 par-
celas mensais, especialmen-
te para débitos classificados 
como de difícil recuperação 
ou irrecuperáveis;

Transação tributária ajuda pequenos a regularizarem débitos 

Com descontos de até 70%, entrada facilitada e parcelamento em até 133 vezes, o novo edital da PGFN abre oportunidade para recuperar adimplência
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Regras do edital variam conforme a natureza do contribuinte, a modalidade da dívida e a capacidade de pagamento

Débitos de pequeno valor 
(até 60 salários-mínimos por 
inscrição): parcelamento com 
condições ainda mais vantajo-
sas, incluindo: 50% de descon-
to em até 7 parcelas; 45% em até 
12 parcelas; 40% em até 30 par-
celas; 30% em até 55 parcelas; e 
contribuições sociais tem limi-
te de até 60 parcelas, conforme 
previsto em lei.

A adesão deve ser feita atra-
vés do portal Regularize, da 
PGFN, até a data limite estipu-
lada no edital. Para participar, 
é necessário que o contribuinte 
inclua todos os débitos elegíveis 
na transação, uma vez que não 
é permitida a adesão parcial.

Débitos que estejam ga-
rantidos, parcelados, com exi-

gibilidade suspensa ou que já 
tenham sido objeto de outra 
transação não podem ser in-
cluídos no acordo. Além dis-
so, contribuintes que tiveram 
uma transação rescindida nos 
últimos dois anos estão impe-
didos de aderir à nova propos-
ta. Nos casos em que os débitos 
estejam sendo discutidos judi-
cialmente, é obrigatória a de-
sistência formal das ações e a 
apresentação do pedido de ex-
tinção do processo com resolu-
ção de mérito, no prazo de até 
60 dias após a adesão.

O contribuinte assume 
compromissos como manter 
a regularidade com o FGTS, 
não omitir bens ou rendimen-
tos e cumprir rigorosamente 

os termos do edital. O não pa-
gamento de três parcelas (con-
secutivas ou alternadas) im-
plica na rescisão do acordo e 
no cancelamento automático 
dos benefícios.

Gabriel menciona que so-
mado aos efeitos econômicos 
imediatos, a transação tributá-
ria pode colaborar para a repu-
tação da empresa. “Empresas e 
pessoas físicas que se regulari-
zam demonstram responsabi-
lidade fiscal, o que tem incen-
tivo direto no relacionamento 
com instituições financeiras, 
fornecedores e até no score de 
crédito. É um passo importante 
para a recuperação da confian-
ça no mercado e a reconstrução 
da credibilidade do negócio.”

IMPOSTOS

Cerca de 1,2 milhão de Mi-
croempreendedores Individuais 
(MEIs) inadimplentes com suas 
obrigações tributárias e não tri-
butárias, inscritos na dívida ati-
va até 4 de março de 2025, terão 
a chance de resolver a situação. 
É que a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN) pu-
blicou no início de junho o edital 
11/2025 convocando os inadim-
plentes para negociar o paga-
mento das dívidas. 

Kályta Caetano, head de 
Contabilidade da MaisMei, ava-
lia que os microempreende-

dores devem sim aproveitar a 
oportunidade para regulariza-
rem a situação. Dados recentes 
da plataforma, dão conta de que 
a dívida média dos MEIs é de 
R$ 2.574 e a quantidade de em-
preendedores que receberam 
notificações representam quase 
10% do total da categoria. No en-
tanto, existem casos de dívidas 
até milionárias por conta das 
multas e juros.

Outro ponto destacado por 
Kályta é que existe o mito de que 
a dívida caduca após cinco anos, 
mas não é verdade. A prescri-

ção extingue apenas a cobrança 
judicial, não o débito. A dívida 
permanece ativa e continua ge-
rando juros e multas, mas não 
caduca automaticamente como 
muita gente pensa. “Dessa for-
ma, o nome do devedor não é 
removido automaticamente dos 
registros negativos. Isso é deter-
minado pelo Código Tributário 
Nacional em seus artigos 173, 
174 e conexos. Por esta razão, o 
mais eficaz é negociar ou parce-
lar o débito na PGFN para elimi-
nar problemas e restaurar a cre-
dibilidade financeira”.

Mais de um milhão de MEIs inadimplentes podem renegociar
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A reforma tributária, 
em fase de implementação 
no Brasil, promete encerrar 
o imposto em cascata, con-
siderado um dos principais 
entraves à competitividade 
da indústria nacional. Ape-
sar do avanço, o economista 
Ricardo Amorim alerta, em 
entrevista para o JC Conta-
bilidade, que os efeitos da 
mudança não serão igual-
mente positivos para todos 
os setores. Serviços e agro-
negócio tendem a arcar com 
aumento de carga tributá-
ria, o que pode gerar pres-
sões sobre preços, emprego 
e investimentos nos próxi-
mos anos.

O assunto também foi 
tema da palestra abordada 
por Amorim durante o Se-
minário Jurídico, parte in-
tegrante da programação 
da 42ª Convenção Gaúcha 
de Supermercados, no Cen-
tro de Eventos da Federação 
das Indústrias do Estado do 
Rio Grande do Sul (Fiergs), 
em Porto Alegre, no período 
de 19 a 21 de agosto., even-
to realizado pela Associação 
Gaúcha de Supermercados 
(Agas). 

Em entrevista, Amorim 
detalha que a reforma tribu-
tária será gradual, com tran-
sição de 10 anos, mas já an-
tecipa ganhos importantes 
para a indústria, sobretudo 
a de cadeias produtivas lon-
gas. “O fim da tributação em 
cascata tende a reduzir cus-
tos e permitir maior agrega-
ção de valor, beneficiando 
empregos de maior qualifi-
cação”, cita. 

Por outro lado, o especia-
lista diz que a neutralidade 
da arrecadação exigirá com-
pensações: se a indústria pa-
gará menos, serviços e agro-
negócio pagarão mais. Esse 
deslocamento, segundo ele, 
pode frear a criação de pos-
tos de trabalho no setor mais 
empregador do País.

Amorim também criti-
cou a reforma tributária por 
não abordar previamente 
questões estruturais, como 
a redução de gastos públi-
cos e reformas administra-
tiva e previdenciária, que 
poderiam gerar benefícios à 
indústria sem prejudicar ou-
tros setores. Segundo ele, o 
Brasil gasta atualmente qua-
se R$ 1 trilhão com progra-

mas sociais mal planejados 
e mantém despesas eleva-
das no funcionalismo públi-
co. Apesar disso, a mudan-
ça promete reduzir a carga 
tributária da indústria em, 
aproximadamente, R$ 500 
bilhões, mas com transferên-
cia de ônus para comércio e 
serviços, afetando emprego 
e renda.

O impacto esperado para 
serviços é de elevação mé-
dia de até 30% nos custos ao 
longo da década, o que equi-
vale a 3% ao ano. Diante da 
baixa produtividade brasi-
leira, dificilmente as empre-
sas conseguirão compensar 
integralmente essa alta sem 
repassar valores para os con-
sumidores ou reduzir despe-
sas, especialmente com mão 
de obra. O resultado pro-
vável, de acordo com Amo-
rim, será uma combinação 
de inflação maior, cortes de 
vagas e pequenas melhorias 
de eficiência.

Estados e municípios 
também enfrentarão dese-
quilíbrios. Embora a refor-
ma seja neutra em termos de 
arrecadação geral, a União 
tende a ampliar receitas, en-
quanto governos estaduais, 
de forma agregada, devem 
perder. O risco, aponta Amo-
rim, é que essa diferença 
gere pressões políticas por 
compensações futuras, o que 
pode resultar em novas ele-
vações de impostos. Para ele, 
a falta de uma reforma admi-
nistrativa e previdenciária 
prévia limita o alcance posi-
tivo da mudança tributária.

No caso do Rio Grande 
do Sul, onde o agronegócio 
é base da economia, os efei-
tos devem ser sentidos com 
mais intensidade. Além da 
alta de tributos, produtores e 
indústrias locais enfrentam 
ainda barreiras externas, 
como tarifas impostas pelos 
Estados Unidos em deter-
minados segmentos. Amo-
rim projeta que, de forma 
geral, o impacto sobre o PIB 
será menor que o previsto, 
com efeito positivo na infla-
ção, taxa de juros e poder de 
compra, beneficiando o se-
tor supermercadista.

Os contadores, segundo 
Amorim, têm papel decisivo 
nesse cenário. A complexida-
de das regras e a proximida-
de do início das mudanças 
criam a maior oportunida-
de de negócios já vivida pela 
categoria, que deve orien-

Reforma tributária pressiona setor de serviços e do agronegócio
Ricardo Amorim diz que a reforma tributária peca por não abordar questões estruturais como a redução de gastos públicos
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tar empresas sobre impactos 
e ajustes necessários. Para 
isso, associações contábeis 
são chamadas a ampliar a 
comunicação com clientes 
e a sociedade, não apenas 
em eventos internos, mas 
em iniciativas de esclareci-
mento e capacitação abertas 
ao mercado.

O debate jurídico da con-
venção contou ainda com 
Fábio Canazaro, advogado 
tributarista, que destacou a 
importância de os empresá-
rios estarem atentos à rea-
dequação de notas fiscais e 
outras obrigações; Fernando 
Pergher, sócio da KPMG, so-
bre a antecipação do recolhi-
mento de tributos; Vanderlei 
Goulart, da Meta Assessoria, 
apontando a unificação de 
PIS, Cofins, ICMS e ISS como 
simplificação importante; e 
Flávio Obino, sócio da Obi-
no Advogados, que reforçou 
a não cumulatividade dos 
impostos e a importância de 
créditos tributários na redu-
ção da carga fiscal.

Outro ponto abordado 
pelo economista é o contex-
to macroeconômico. Apesar 

das incertezas, o Brasil tem 
registrado crescimento aci-
ma das previsões nos últi-
mos cinco anos, impulsiona-
do por fatores externos como 
alta de commodities e liqui-
dez internacional. Esse de-
sempenho, no entanto, não é 
resultado de reformas estru-
turais internas. Para garan-
tir sustentabilidade, Amo-
rim defende investimentos 
em produtividade, educação 
e redução do peso do Estado, 
sob pena de o País repetir ci-
clos de estagnação quando o 
cenário global se alterar.

Além da reforma tributá-
ria, a transformação tecnoló-
gica foi apontada como ele-
mento central para o futuro 
das empresas. Para Amorim, 
a Inteligência Artificial (IA) 
é a maior revolução desde a 
eletricidade, com potencial 
de redefinir processos, car-
reiras e modelos de negó-
cios. Quem não se adaptar, 
alerta, corre o risco de fechar 
as portas. Por outro lado, os 
que se prepararem poderão 
transformar as mudanças 
em oportunidades de cresci-
mento e competitividade.

REPORTAGEM
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Crises de 
reputação ou 
problemas éticos 
frequentemente 
expõem a 
fragilidade 
ou mesmo a 
ausência desses 
controles — e aí 
pode ser tarde 
demais

Recentemente, em um bre-

ve post em meu perfil do Lin-

kedIn linkedin.com/in/tiago-

-lacassagne-mattos-648b91104, 
comentei que a palavra gover-
nança soa um tanto imponente 
— e especulei que essa aparen-

te barreira linguística talvez 
contribua para tantas PMEs 
se manterem fora da conversa. 
Em contrapartida, quem com-

preende minimamente esse 
conceito logo percebe que ele 
é fundamental para a longevi-
dade não só das grandes cor-
porações, mas de toda e qual-
quer companhia.

No presente artigo, quero 
aprofundar um pouco o tema, 
mostrando como a governança 
impacta a rotina nas empresas 
e por que sua implementação 
é um investimento estratégico 
para o futuro.

Governança: uma base só-
lida para crescer

Ao longo da minha traje-

tória, pude verificar na prática 
que a governança corporativa é 
especialmente valiosa em con-

textos críticos ou de mudanças.
Em momentos de crise fi-

nanceira, por exemplo, a go-

vernança conduz a decisões 
racionais, éticas e alinhadas 
aos interesses de longo prazo 
dos stakeholders. Já em tempos 
de expansão acelerada, ajuda a 
avaliar eventuais riscos, garan-

tindo crescimento sustentável.

A sucessão é outro ponto 
sensível, principalmente em 
empresas familiares — e a go-

vernança novamente aparece 
como guia para uma transição 
suave e estruturada. Por sua 
vez, o relacionamento com in-

vestidores e parceiros também 
depende muito de uma boa go-

vernança, uma vez que ela for-
talece a credibilidade da em-

presa no mercado.
Por falar nisso, crises de re-

putação ou problemas éticos 
frequentemente expõem a fra-

gilidade ou mesmo a ausência 
desses controles — e aí pode ser 
tarde demais. Por isso, é preciso 
agir proativamente, instituindo 
boas políticas de governança o 
mais cedo possível.

Tamanho ou maturidade?
A ideia de que governan-

ça “é coisa de empresa grande” 
segue muito presente no ima-

ginário de pequenos empreen-

dedores, mas é um pensamen-

to para lá de perigoso. Afinal, 
qual a lógica de deixar uma pe-

quena ou média empresa des-

protegida? Aliás, isso precisa 
ficar muito claro: governança 
é, basicamente, proteção.

Empresas familiares e 
PMEs em geral precisam muito 
disso, principalmente porque 
costumam enfrentar alguns 
desafios bem específicos. Cito, 
por exemplo, conflitos entre fa-

mília e empresa, políticas de 
sucessão indefinidas, centrali-
zação de decisões e dificuldade 
para acessar crédito/investido-

res. Consequentemente, para 
crescer de forma organizada 
num contexto como esse, é in-

dispensável profissionalizar a 
gestão e adotar práticas de go-

vernança que protejam a conti-
nuidade da empresa.

Estipular políticas para a 
tomada de decisão, adotar in-

dicadores de desempenho ade-

quados e formalizar regras 
de sucessão claras já são bons 
passos iniciais em termos de 
governança. Afinal, o mais im-

portante é que ela deixe logo 
de ser “um palavrão” para se 
tornar uma ferramenta útil, ca-

talisando o amadurecimento 
da empresa.

Sinais de alerta: está fal-
tando governança?

A falta de boas práticas de 
governança nem sempre cau-

sa problemas visíveis de ime-

diato, mas planta “sementes de 
crise”. Os principais sinais de 
alerta nesse sentido incluem:

Decisões sem transparên-
cia e concentradas nas mãos 
de poucas pessoas;

Conflitos recorrentes entre 
sócios ou familiares, afetando 
o ambiente e os resultados;

Falta de clareza sobre pa-
péis e responsabilidades;

Tomada de decisões ba-
seadas em “achismo” e não 
em dados;

Ausência de planejamen-
to sucessório, tornando incer-
to o futuro da gestão;

Deficiência na prestação 
de contas e no acompanha-

mento de resultados;
Dificuldade de atrair pro-

fissionais qualificados (que 
geralmente buscam ambien-
tes organizados e com opor-
tunidades claras);

Repetição dos mesmos er-
ros e estagnação da empresa.

A governança é o caminho 
para livrar a empresa desses e 
de muitos outros males evitá-
veis. Para tanto, quatro pila-
res devem ser priorizados:

Transparência: clareza 
e abertura nas informações 
e processos;

Accountability: definição 
clara de responsabilidades 
e consequências;

Equidade: tratamento 
justo e igualitário com todos 
os stakeholders;

Responsabilidade corpo-
rativa: compromisso com os 
princípios de ESG.

É com atenção a esses pon-

tos — e dando um passo de 
cada vez para validar na prática 
os benefícios de cada melhoria 
— que uma empresa efetiva-

mente amadurece. Aliás, com 
a experiência acumulada du-

rante mais de duas décadas em 
companhias de médio e grande 
porte, posso afirmar que nem 
adianta querer implantar tudo 
de uma vez (tampouco “co-

piar” modelos de grandes cor-
porações). O melhor é fazer o 
movimento aos poucos, mas de 
maneira consistente, e evoluir à 
medida que a organização con-

quista maturidade.

Não deixe a governança para amanhã,  
pois o próprio amanhã depende dela
TIAGO LACASSAGNE MATTOS
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Manter a saúde financeira 
é uma das maiores preocupa-

ções para empresas de todos 
os portes. A falta de planeja-

mento e controle adequado 
podem comprometer a sus-

tentabilidade de um negócio a 
médio e longo prazo.

Uma boa gestão financei-
ra passa necessariamente por 
uma análise periódica dos in-

dicadores econômicos da em-

presa. O empresário precisa 
entender e interpretar os seus 
números, ou contar com apoio 
profissional para isso. Essa 
consciência permite toma-

das de decisão mais asserti-
vas, evitando o endividamen-

to desnecessário.
O que temos observado 

é que muitas empresas ain-

da confundem faturamento 
com lucro e tomam decisões 
com base em informações dis-

torcidas. A saúde financeira 
envolve conhecer a realida-

de da situação econômica da 
empresa para ter um fluxo de 
caixa estruturado, com con-

trole de custos e a contabilida-

de alinhada com os objetivos 
do negócio.

Entre ações consideradas 
indispensáveis, é preciso des-

tacar a necessidade de dividir 
claramente as finanças pes-

soais das empresariais. Man-

ter os registros contábeis e fis-

cais sempre atualizados, por 
exemplo, garante o controle. O 
planejamento tributário tam-

bém é estratégico, por permitir 
que a empresa pague impostos 
de forma justa, sem desperdí-
cio de recursos.

Outro fator é a revisão 
constante dos custos e das 
despesas fixas. Monitorar es-

ses gastos ajuda a identificar 
possíveis excessos e direcionar 
os recursos para áreas mais 
estratégicas de crescimento 
saudável. A criação da reser-

va financeira é uma medida 
preventiva que certifica a se-

gurança nos momentos de ins-

tabilidade, permitindo que a 
empresa se mantenha operan-

te mesmo diante de possíveis 
imprevistos do dia a dia.

A educação financeira 
dentro da empresa também 
se torna uma estratégia fun-

damental. Promover treina-

mentos e capacitações para 
os colaboradores, especial-
mente aqueles envolvidos di-
retamente com a administra-

ção e finanças, contribui para 

a organização. Quando todos 
compreendem a importân-

cia do equilíbrio financeiro, é 
mais fácil construir um am-

biente onde o crescimento seja 
uma meta coletiva.

Por fim, o acompanha-

mento de metas e resultados 
financeiros deve ser constan-

te. Estabelecer esses objeti-
vos claros, como aumento da 
margem de lucro, redução de 
inadimplência ou otimização 
de processos, permite mensu-

rar o desempenho do negócio 
e corrige rotas quando neces-

sário. Empresas que investem 
na gestão financeira como um 
dos pontos principais para o 
crescimento tendem a apre-

sentar maior longevidade.

DIRETOR DA SF 

BARROS CONTABILIDADE

Saúde financeira é essencial para a longevidade das empresas

O empresário 
precisa entender 
e interpretar os 
seus números, 
ou contar 
com apoio 
profissional 
para isso

GABRIEL BARROS

Por fim, é importante en-

tender a governança corporati-
va como um investimento. Ela 
exige disciplina nos “aportes” 
(principalmente de tempo, 
dedicação e resiliência para 
desconstruir velhos paradig-

mas), mas oferece como retor-

no as bases de que sua empre-

sa necessita para sobreviver 
e prosperar.

Por isso, não deixe para 
amanhã. Não espere o futu-

ro. Use a governança para 
construí-lo!
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